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Sínteses da reunião realizada em 25 de outubro de 2007


Na sessão foram considerados os seguintes assuntos contidos na ordem do dia, documento CP/CAJP-2543/07:

1. Continuação do planejamento das sessões especiais e de trabalho da CAJP

· Projeto de agenda para a sessão especial da CAJP sobre temas da atualidade do Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2540/07)

O Presidente concedeu a palavra ao representante da Secretaria, Doutor John Wilson, para os esclarecimentos necessários sobre a agenda em questão, o qual informou que o documento apresentado às delegações foi elaborado com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). Também assinalou que os temas a serem tratados na sessão especial foram escolhidos com base nos critérios do CICV e sessões especiais realizadas anteriormente. 

Com respeito à parte da agenda que trata de temas informativos, indicou que foram incluídos temas novos, como o da violência interna. 

Além disso, assinalou que existe a possibilidade de contar com relatórios de alguns Estados membros na sessão, mas que isto está ainda por definir. 

Finalmente, enfatizou que na mesma sessão especial se contará com o apoio do CICV.

O Presidente ofereceu a palavra às delegações para que expressem seus comentários.

A Delegação do México agradeceu a circulação do projeto de agenda. Ressaltou os pontos positivos no mesmo e formulou suas sugestões de modificação. Primeiramente, expressou que sua delegação considera muito importante para o cumprimento do mandato da resolução 2293 incluir um segmento de alto nível na agenda, como uma discussão de caráter político, para iniciar a sessão e depois passar aos pontos mais técnicos da agenda. Também expressou que as operações do CICV nas Américas constituem um tema de caráter informativo mais que de preocupação sobre o Direito Internacional Humanitário. Por outro lado, enfatizou que a Delegação do México considera que o uso de empresas de segurança privada nos conflitos armados adquiriu muita relevância na atualidade e propôs que esse tema seja incluído na sessão. 

Para terminar, acrescentou que o México tem outras idéias sobre o que poderia ser abordado especificamente em certos temas e indicou que enviarão seus comentários por escrito. 

As delegações da Costa Rica e Colômbia expressaram que estão realizando as consultas respectivas em suas chancelarias e se comprometeram a enviar seus comentários por escrito. 

A Delegação da Colômbia assinalou que gostaria de ter mais detalhes sobre a apresentação que o CICV dará sobre suas operações na Colômbia, como, por exemplo, quais aspectos serão abordados e a especificidade de seu relatório.

A Delegação de Saint Kitts e Nevis expressou que tinha dívidas similares às sugeridas pela Colômbia. Assinalou que sua delegação considera que um enfoque mais geral na apresentação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha seria benéfico. Também perguntou se o CICV está trabalhando em outros países e, se assim fosse, de que maneira intervém. Além disso, consultou se seu trabalho se limitava às missões permanentes, ou se também participava em outros âmbitos como o apoio após desastres naturais. 

O Presidente comentou que em uma reunião realizada recentemente o CICV informou que só realiza atividades em dois países: Colômbia e Haiti. No entanto, concedeu a palavra à Secretaria para que responda às perguntas das delegações.

O Doutor John Wilson expressou que foram escolhidas as operações do CICV na Colômbia e Haiti como tema de discussão na sessão especial porque são os dois países reconhecidos como bases operacionais. Também assinalou que os temas a serem tratados foram discutidos no mais alto nível da OEA e do CICV, quando o Secretário-Geral e o Presidente desse organismo se reuniram.  

Por outro lado, explicou que, em termos gerais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha trabalha na custódia e implementação dos tratados internacionais de DIH, enquanto os grupos nacionais da Cruz Vermelha se dedicam à ajuda humanitária, que inclui apoio após desastres naturais. 

Depois de agradecer a intervenção, o Presidente recordou que a próxima sessão da CAJP será realizada em 15 de novembro. Portanto, propôs às delegações um prazo até 8 de novembro para que enviem seus comentários por escrito sobre a agenda em questão, para que assim possam ser circulados antes dessa reunião e assim foi acordado.

· Currículo do segundo curso sobre Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2541/07)

O Presidente cedeu a palavra ao representante de Secretaria para que comente os avanços respectivos. 

O Doutor John Wilson explicou que a idéia do curso é dar uma perspectiva ampla de todos os aspectos relacionados ao Direito Internacional Humanitário (DIH) e dos elementos que têm a ver  com este ramo do direito que foram trabalhados no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Além disso, explicou que o objetivo deste segundo curso é explorar certos temas mais detalhadamente que no primeiro curso. Não obstante, explicou que se espera contar com uma apresentação inicial para dar um panorama amplo para quem não pôde participar no primeiro curso.

Expressou que o tema central do curso será o papel que o Direito Internacional Humanitário representa no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Assinalou que os demais temas incluídos foram selecionados pelo CICV e são mais específicos.

Algumas delegações expressaram que estão à espera das observações de suas chancelarias. 

Acordou-se também neste caso o dia 8 de novembro como prazo para que as delegações enviem seus comentários por escrito. 

O Presidente comentou que a Secretaria já recebeu os comentários por escrito da Delegação do México, com respeito aos projetos de agenda da Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional (CP/CAJP-2535/07 add.1) e a Sessão Anual sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluídos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2534/07 add.1). Dado que não foram recebidas mais observações, propôs aprovar os dois projetos, que já foram apresentados na reunião da CAJP realizada em 20 de setembro, agora com os comentários do México incorporados.

A Delegação da Venezuela expressou que não terminou de avaliar a agenda com as propostas do México e solicitou que se estenda este prazo também até 8 de novembro e assim foi acordado.

· Projeto de calendário da sessão especial sobre o direito à liberdade de pensamento e expressão (CP/CAJP-2542/07)

O Presidente cedeu a palavra à Secretaria para que notificasse sobre os avanços respectivos. Informou-se que o projeto de calendário em questão foi tirado do mandato da Assembléia Geral do corrente ano, que é muito similar ao do ano anterior. 

Explicou que a resolução solicita que a sessão seja de dois dias, e a mesma foi programada para 29 e 30 de novembro de 2007. 

Acordou-se fixar o mesmo prazo anunciado para os demais projetos de agenda, até 8 de novembro, para o recebimento de comentários por escrito por parte das delegações sobre este projeto de agenda. 
2. Comentários sobre a resolução AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07) “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”

O Presidente ofereceu a palavra à representante da Secretaria Executiva da CIDH, a Senhora Maria Claudia Pulido, para que descreva os avanços que vêm sendo realizados na CIDH para o cumprimento dos mandatos desta resolução. 

A representante da CIDH fez uma apresentação sobre as atividades realizadas pela Comissão, em particular a Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, nos últimos meses. 

Comentou a visita realizada ao Haiti em julho do corrente ano para avaliar a situação dos centros de detenção. 

Além disso, mencionou a visita do Presidente da CIDH e Relator deste tema, Doutor Florentín Meléndez, a Guajaca, México, em agosto do corrente ano. 

Quanto aos relatórios publicados, comentou que em 28 de julho a CIDH aprovou o relatório Acesso à justiça e inclusão social:  caminho para o fortalecimento da democracia na Bolívia,  cujo capítulo 2 está dedicado a um estudo da situação penitenciária, produto da visita realizada em novembro de 2006 à Bolívia

Com relação aos princípios e boas práticas penitenciárias, recordou os avanços do próximo seminário a ser realizado em Buenos Aires, de 12 a 16 de novembro. Comentou que a Relatoria e o governo da Argentina estão trabalhando nos últimos detalhes deste evento.

Também expressou que, para o cumprimento dos mandatos, a CIDH realizou consultas, tanto a Estados como a organizações da sociedade civil. A esse respeito anunciou que decidiu-se reabrir a consulta pela Internet para dar oportunidade a mais Estados de expressarem seus comentários sobre as melhores práticas penitenciárias. Esta será reaberta por 30 dias, a partir de 23 de outubro. 

O Presidente agradeceu a apresentação e recordou que na sessão da CAJP realizada em 18 de outubro o Presidente da CIDH circulou o documento de Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.

Além disso, recordou que a resolução 2283 tem também outros mandatos para o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

O representante do México agradeceu a apresentação da CIDH sobre os avanços no cumprimento dos mandatos respectivos. Assinalou a importância do presente tema para seu país e expressou que espera que se possa cumprir o mandato do parágrafo 6 da resolução o mais rápido possível. Também agradeceu a prorrogação do prazo para emitir comentários.

A Delegação dos Estados Unidos expressou que fará uso da prorrogação do prazo e que estão dispostos a colaborar com a CIDH para conseguir que se produza um documento preciso, que se aplique aos distintos sistemas legais existentes na região. Além disso, enfatizou a necessidade de que o texto assegure que cada forma particular de detenção seja guiada por uma lei específica. 

A Delegação da Argentina agradeceu a apresentação e perguntou para quando está programada a aprovação final do documento. A representante da Secretaria Executiva da CIDH respondeu que a Comissão está à espera de receber a maior quantidade de contribuições possíveis para sistematizá-las e incorporar as mais pertinentes. Explicou que o plano é apresentar o relatório no período de sessões da CIDH a ser realizado em março de 2008, para que o plenário da Comissão possa apresentá-lo para sua aprovação. 

A Delegação da Costa Rica expressou sua satisfação com o trabalho realizado pela Relatoria, enfatizando a importância deste tema para seu país. Expressou seu apoio ao seminário a ser realizado em Buenos Aires e informou que sua delegação enviará seus comentários prontamente.

3. Outros assuntos
O Presidente informou brevemente sobre a visita que o Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos realizou em 16 de outubro à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Comentou a solicitação do CCPDH de formalizar sua relação com a OEA, em especial com a CAJP, considerando o papel que a resolução AG/RES. 2288 outorga a organismos como o mesmo nos órgãos políticos da OEA. Comentou que lhes foi entregue o Plano de Trabalho da CAJP para que avaliem as sessões nas quais gostariam de participar e expressou que será enviado um convite para que participem do diálogo com os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos a ser realizado em março de 2008.

Além disso, informou que prontamente será circulado um relatório sobre a visita.

O representante suplente do México, Senhor Alonso Martínez, informou às delegações sobre os avanços do grupo de trabalho informal para estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano, que ele coordena. Informou sobre a reunião realizada em 5 de outubro, na qual o Presidente do III fez uma apresentação sobre a situação atual do mesmo. Por outro lado, indicou que já foi aprovado o questionário a ser enviado aos organismos da sociedade civil e que a Secretaria de Cúpulas está a cargo desse processo. Adiantou que a próxima reunião do grupo será realizada quando os resultados do questionário estiverem disponíveis. 

A Delegação da Argentina informou a respeito das atividades que vêm sendo desenvolvidas para cumprir os mandatos da resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), Acesso à informação pública: Fortalecimento da Democracia.  Indicou que foi estabelecido um cronograma de trabalho interno e a idéia é poder informar aos Estados na próxima reunião da CAJP sobre os avanços específicos. 

O Diretor do Escritório de Direito Internacional afirmou que o projeto busca envolver todos os departamentos que trabalhem em temas relacionados ao acesso à informação pública. Informou que em meados de novembro se planeja distribuir o questionário sobre melhores práticas aos Estados e sociedade civil. Acrescentou que o plano é contar com um primeiro documento integral em fevereiro ou março do próximo ano. 

O Presidente agradeceu a intervenção e recordou a importância do acesso à informação pública para manter a democracia.

Sem mais intervenções, o Presidente leu uma carta enviada pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, Embaixador Reynaldo Cuadros, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA. A carta leva a classificação CP/CAJP-2545/07 e já foi distribuída às delegações.

Sem mais assuntos a discutir, deu-se por encerrada a sessão. 
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